
MOÇÃO Nº  108, DE 2009

Nos últimos anos tem se acirrado a discussão a respeito da cobrança ou não de pedágio para motocicletas e similares, nas rodovias federais e estaduais.

No Estado de São Paulo, no mês de setembro deste ano, o senhor Secretário de Estado dos Transportes, Dr. Mauro Arce, foi convidado a comparecer perante a Comissão de Transportes e Comunicações da Assembléia Legislativa, ocasião em trouxe informações acerca dos recursos para o programa de recuperação das estradas estaduais; construção e recuperação de terminais rodoviários, travessias marítimas, hidrovia, rodoanel, etc.

Na ocasião citou o atual sistema de cobrança de pedágio para motos e similares em algumas rodovias paulistas e afirmou que será realizada alteração no decreto que trata da isenção, sendo que novas concessões de rodovias já cobram a tarifa, o que deve se estendido a todas as praças de pedágio, na razão de 50% do que é cobrado dos automóveis de passeio. 

O Secretário concorda que o atual sistema de cobrança apresenta problemas no que se refere ao fato do motociclista usuário, em face dos equipamentos de segurança que usa (capacete, luvas, etc.), efetuar o pagamento da tarifa nas cabines de pedágio. No entanto, a cobrança é necessária, em razão da utilização da rodovia e dos altos índices de acidentes, implicando em custos com médicos, hospitais e socorro mecânico.

Não obstante os esclarecimentos prestados é oportuno registrar que a Taxa Rodoviária Única (TRU), que era cobrada até 1988 e era vinculada, ou seja, a receita decorrente somente podia ser gasta com a manutenção e melhoria das estradas, foi substituída pelo Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), cuja lei estabelece que 50% do produto da arrecadação do imposto constitui receita do Estado e 50% receita do Município onde estiver licenciado, inscrito ou matriculado o veículo, sendo que, embora Estado e Municípios possam fazer o que bem entenderem com a arrecadação, essa receita do IPVA deveria, também, ser gasta apenas com a manutenção e melhoria das estradas.

Por outro lado o Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, o DPVAT, tem 45% de sua receita destinada ao Fundo Nacional de Saúde, que é um dos mantenedores do Sistema Único de Saúde (SUS), aliado ao fato de que a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), que teve receita de cerca de R$ 7,9 bilhões no ano de 2006 e receita superior a R$ 8 bilhões no ano de 2007, é dividido com os Estados e tem, dentre outras finalidades, o objetivo de financiamento de programas de infra-estrutura de transportes.

Apesar de toda essa receita, tem sido recorrente o fato de a União e os Estados Federados transferirem à iniciativa privada, em geral grandes grupos econômicos, a administração de rodovias, o que tem resultado em tarifas de pedágios com valores que variam conforme a rodovia, conforme o trecho considerado, conforme a época em que foi feita a concessão, etc.

É fato que, recentemente, as empresas concessionárias decidiram pela cobrança de pedágio das motocicletas e similares, no que concordamos, haja vista que, por uma questão de justiça, todos que utilizam as rodovias devem pagar pelo uso e pela possibilidade potencial de virem a ter que se utilizarem os serviços que são colocados à disposição dos usuários. O que não concordamos é com os altos valores que são praticados em algumas praças de pedágio.

É preciso reafirmar que as tarifas elevadas não podem ser justificadas com o argumento de altos custos na melhoria das estradas, já que as motocicletas e similares não causam desgastes excessivos ao asfalto. Tampouco pode prosperar a afirmação de que houve considerável aumento do número de acidentes envolvendo esses veículos, haja vista que, mesmo nestas circunstâncias, o número de pessoas transportadas reduz os custos de socorro médico.

Bem por isso devem ser realizados adequados estudos em relação ao preço da tarifa de pedágio a ser imposta aos condutores de motocicletas e similares, já que a cobrança de valor correspondente ao 50% do que deva ser pago por um automóvel é muito elevado, quando se compara as características das motocicletas, como: peso, número de rodas, facilidade na remoção em caso de pane mecânica, elétrica ou nos casos de acidente.

Aliado a tais estudos deve-se considerar também a necessidade de se construir passagens especiais para as motocicletas e similares nas praças de pedágio, evitando-se possíveis quedas junto aos guichês de cobrança, quase sempre impregnados com manchas de óleo de motor de automóveis que transitam e para nesses locais. 

Mais do que isto, deve-se considerar aspectos relacionados as características especiais dos usuários de motocicletas e similares no que concerne aos equipamentos de segurança que são obrigados a utilizar, o que implica em parar, descalçar luvas, retirar capacete, procurar pela carteira ou pelo bolso onde se encontra o dinheiro para pagar a tarifa e, depois, recolocar aqueles acessórios para prosseguir viagem.

Diante disso tudo se impõe ao Poder Público Federal o estabelecimento de atos administrativos que apresentem critérios mais transparentes para aferição dos valores das tarifas dos pedágios nas rodovias federais, inclusive possibilitando a democrática participação de representantes dos proprietários e usuários de motocicletas e similares. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a apresentação de critérios mais transparentes para aferição dos valores das tarifas dos pedágios para motocicletas e similares praticados nas rodovias federais, inclusive possibilitando a democrática participação de representantes dessas categorias de veículos, aliados a estudos que visem prática e segura forma de cobrança das tarifas, haja vista as características de seus condutores, que estão atrelados ao uso de equipamentos especiais de proteção, como capacetes e luvas. 
Sala das Sessões, em 10/12/2009

a)  Olímpio Gomes
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